
Geração do Conhecimento Empresarial

       Por Leocir Dal Pai

“A  maneira mais direta e, geralmente, a mais eficaz de se adquirir conhecimento é a compra – isto é, adquirir uma organização ou contratar indivíduos que a possuam (...)  Cada vez mais, porém, as empresas adquirem outras empresas especificamente por seu conhecimento. De modo geral, elas se dispõem a pagar mais que o valor de mercado de uma empresa em virtude do que esperam obter com o acréscimo do novo conhecimento ao seu próprio estoque.(...)  

Até o momento, as tentativas de elaborar medidas formais para orientar compras do conhecimento revelam-se imperfeitas e incompletas. Quando gerentes avaliam o nível de escolaridade dos funcionários, por exemplo, geralmente deixam de distinguir entre habilidades gerais e conhecimento de valor genuíno para a empresa. Com freqüência eles ignoram também os conhecimentos tácitos não documentados. (...) Este e outros esforços no sentido de medir o valor do conhecimento refletem, no mínimo, que o conhecimento é visto como um ativo, mas demonstram, também, o quanto é difícil qualificá-lo. Sid Schoeffler, um dos pioneiros na avaliação do conhecimento e fundador do método  PIMS – que procura medir o sucesso estratégico de mercado - estima que o balanço de uma empresa reflete apenas 20 a 25 por cento de seu valor real.” (DAVENPORT & PRUSAK 1998, 65-68)
Diante do fragmento de texto de DAVENPORT & PRUSAK  para seu entendimento, faz-se necessário sua contextualização abrangendo conceitos relacionados ao conhecimento, ao capital intelectual da empresa e de maneira transversal, à ética empresarial.
Inicialmente, segundo DAVENPORT & PRUSAK (idem, 1) “conhecimento não é dado, nem informação”. Os dados são fatos brutos, isolados, não relacionados, que não receberam tratamento e  portanto, de acordo com os mesmos autores (idem, 3), não fornecem julgamento, nem interpretação ou qualquer base sustentável para a ação,  não sendo úteis ao processo decisório por serem meros registros e  por não estabelecerem relações, à exemplo, o simples  nome de um aluno, o valor de uma nota de compra,  etc.

A informação (LAUDON & LAUDON, 1998:10) é o conjunto de dados trabalhados, aos quais são agregados significados pelo estabelecimento de relações entre estes, respondendo às demandas organizacionais, sendo úteis ao processo decisório, do indivíduo ou da empresa. Segundo PÉREZ LINDO (2005), numa conceituação mais subjetiva, a informação “está relacionada ao significado que um indivíduo dá a um dado”, ou seja, que pergunta  particular esta responde.  Sem dúvida a informação é a transformação evolutiva, pelo refinamento, do dado e representa de acordo com DAVENPORT & PRUSAK (idem, idem), uma mensagem tendo  um emissor e um destinatário, e este é quem define o valor do que recebeu como informação, na medida em que a utiliza em seu processo decisório. A informação difere do dado porque é organizada com uma finalidade. Transformam-se dados em informação agregando valor de diversas maneiras como ocorre nas contextualizações, categorizações, cálculos, correções e condensações.
O conhecimento é algo mais rico e trabalhado que a informação, sendo um aprofundamento desta, é obtido através de revolucionária combinação de vários elementos. Para DAVENPORT & PRUSAK (idem, 6) “é uma mistura fluida de experiência condensada, valores, informação contextual e insight experimentado, a qual proporciona uma estrutura para a avaliação e incorporação de novas experiências e informações. Ele tem origem e é aplicado na mente dos conhecedores. Nas organizações, ele costuma estar embutido não só em documentos ou repositórios, mas também em rotinas, processos, práticas e normas organizacionais”. 
Diferente da informação, o conhecimento se estabelece (DAVENPORT & PRUSAK, idem, 7) a partir das “conexões” entre a decisão a ser tomada e o conhecimento existente; das “conversões criadas”, permitindo a sinergia de idéias dos envolvidos; das “conseqüências”, que possibilitem a ante-visão bem como a possibilidade de adoção de medidas pró-ativas;  e, das “comparações” com situações já conhecidas, vivenciadas em situações análogas, que favorecem a objetividade, reduzem a aplicação de esforço e o dispêndio de energia. 
É necessário, no entanto, que o conhecimento seja colocado em ação para que os resultados se estabeleçam. No entender de  DAVENPORT & PRUSAK (idem, idem) “uma vez que o conhecimento e as decisões estão, de modo geral, na cabeça das pessoas, pode ser difícil determinar  o caminho que vai do conhecimento até a ação”. Os mesmos autores, no intuito de balizá-lo, refletem sobre os componentes básicos do conhecimento, demonstrando que a “experiência” revela no que as pessoas foram testadas, treinadas e aprovadas no passado, sendo valiosa para a organização e relevante para a pessoa, pois afirmam que as empresas preferem contratar empregados, quando admitido pela legislação, em seus processos seletivos, pelo conhecimento adquirido através da experiência e não pelo conhecimento obtido pela formação acadêmica. A “verdade fundamental” significando aquilo que realmente funciona ou não funciona para a organização, livrando-a daquilo que não é essencial para o processo decisório. A “complexidade” propicia a visão de que o conhecimento não é uma coisa rígida, que exclui o que não sabemos, pelo contrário, aprendemos aquilo que não sabemos através da ação. Revelam também que “os dotados de conhecimento enxergam padrões conhecidos em situações novas e podem responder de forma apropriada. Eles não precisam construir uma resposta a partir do zero a cada situação” (DAVENPORT & PRUSAK, idem),  abreviando o tempo de resposta e reduzindo o ciclo da produção do conhecimento na empresa; e, nas “crenças e valores”, uma vez que a organização é constituída de pessoas e estas têm seu conjunto de crenças e cultuam determinados valores, nos parece lógico que estes influenciam seus atos e em conseqüências, as ações da organização, podendo motivar e alterar o caminho da ação. 
Dentre as dimensões do conhecimento cabe aqui uma referência a epistemológica, abordada por NONAKA & TAKEUCHI (1997:65), que se utilizam da distinção estabelecida por Michael Polonyi,  diferenciando-o em conhecimento tácito e explícito. 
O conhecimento tácito é o conhecimento da experiência por excelência, não racional, não lógico, ad hoc, prático, específico, rico, complexo e não documentado.
O conhecimento explicito é o conhecimento da racionalidade, articulável, metafísico, seqüencial, que lida com o passado, observável em uso e simples, ou seja, é o conhecimento teorizado.

Do conceito de informação, chega-se finalmente ao conceito de capital intelectual, que para CRAWFORD (1994) é a soma do conhecimento de todos na organização, o que lhe propicia vantagem competitiva; é o conhecimento da força de trabalho, a equipe de funcionários, a rede eletrônica que transporta a informação, o aprendizado compartilhado entre a empresa e seus clientes.  Para HELER (2007:34) “ ...se configura como a diferença entre o valor de seus ativos contábeis e seu valor de mercado” combinando os ativos materiais e os imateriais, se baseando segundo GROSSO (2007:1) “...na competitividade da empresa a partir do talento de seus integrantes, não somente do aporte individual que podem realizar cada um deles, senão desde a aprendizagem coletiva que leve a socialização e expansão de seus talentos”.

Diante da contextualização realizada e a título de problematização cabem as seguintes indagações:
a) A transformação do conhecimento tácito em explícito não fragiliza o indivíduo na medida em que permite a sua substituição na organização sem quebra de continuidade?

b) O fato de adquirir-se uma empresa, o comprador “toma posse” do conhecimento  de seus empregados?

c) Partindo do princípio de que o capital intelectual segundo SCHOEFFLER representa em torno de três quartos do valor negociável da empresa, é correto afirmar que a empresa pode ser vendida e seu resultado repassado à seus controladores, donos de um quarto do valor da empresa, sem indenizar seus colaboradores?

DAVENPORT & PRUSAK (1998:14)  afirmam que “estudos demonstram que os gerentes adquirem dois terços de sua informação e conhecimento em reuniões face a face ou em conversas telefônicas. Apenas um terço provém de documentos,”  o que quer dizer que a maioria das decisões organizacionais têm por base, não normas e procedimentos definidos em documentos da organização, ou seja no conhecimento explicito, e sim, no conhecimento implícito, que está com os empregados. Isto é verdadeiro e em conseqüência, o que é explícito, que é relacionado ao passado, pertence à empresa; o que ainda não foi teorizado, os outros dois terços, não pertencem à empresa, mas sim ao empregado. Cabe a empresa adquirí-lo através de horas de trabalho e uso de liderança, transformá-lo de conhecimento tácito em explicito. Para HELER (2007:65) a organização deverá convertê-lo em explicito usando como instrumentos as entrevistas, estudos de caso, análise de protocolos, simulações, observações, dentre outros. 

Segundo a mesma linha e concluindo a resposta do primeiro questionamento, desde a padronização de métodos introduzidos na organização por Taylor que o trabalhador é substituído com mais facilidade na organização, o que não ocorria inicialmente com o artesão, nem com o trabalhador do conhecimento atual. Como ocorreu com o artesão como conseqüência da produção em série e a organização racional do trabalho, o uso de conceitos e técnicas advindas da tecnologia da informação, como a inteligência artificial, a lógica nebulosa, as redes neurais, a robótica e os sistemas de informações especialistas fragilizarão a relação de trabalho uma vez que  imitam as ações dos seres humanos no uso do conhecimento através de seu uso intensivo. Com a organização estratégica, processos decisórios e os programas operacionais padrões documentados, o empregado será substituído sempre que este for inconveniente para a organização, seja para redução pessoal ou de custo, pela sua opiniões ou outro motivo justificado para a empresa, sem perda de continuidade para o processo produtivo organizacional. 
O conhecimento torna-se ferramenta de gestão e revoluciona a sociedade, a organização e de modo especial, as pessoas envolvidas. Em conseqüência  dependemos do conhecimento cada vez mais em nossas ações diárias. No entender de DRUKER (1993) é o “único recurso significativo” da empresa, isto quer dizer que os fatores tradicionais de produção de riqueza defendidos pela economia clássica como sendo a terra, o trabalho e o capital  tornam-se não relevantes para o desempenho de uma organização.  
Quanto a segunda problematização, chega-se a conclusão que até o fim da revolução industrial, era fácil quantificar contabilmente e no mercado o valor de uma empresa, o contexto era mais estável e poucas crises ocorriam. Na era do conhecimento os recursos são mais escassos e nenhuma empresa está disposta a pagar mais que o valor que acredita ser de mercado pela aquisição da empresa. O que o investidor paga a mais do que o valor contábil é em razão do sucesso futuro que espera ter sobre a imobilização de seu patrimônio, ou seja, o valor presente de um fluxo de caixa. Se o empresário acredita que a empresa tem uma mina de ouro e que esta mina é decorrência de seu empregado, deve pagar por isto. Fica claro então, o que defende-se neste texto: que  pertence a empresa os fatores tradicionais e o trabalho já realizado pelo trabalhador, documentado ou protegido por patentes, o que está na cabeça do empregado a ele pertence. 
Com relação ao último questionamento, referente ao aspecto ético, não esgota-se o assunto, porém nos parece que a problematização, encontra resposta na “metáfora do trabalhador como investidor”, de Charles HANDY (in HELER 2007:31), onde o trabalhador é visto como mais um sócio da empresa e como tal co-participe de seus resultados. Além de participar da negociação de qualquer transação que envolva os destinos da organização, como venda, alianças ou transferência, deve receber a parcela relativo ao conhecimento como “luvas”, algo semelhante ao que ocorre no esporte com a venda de um jogador de futebol, basquete, etc. Pensar  o contrário assemelha-se a “lógica do proletário”, não sendo eticamente aceitável  a operação.  
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